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SUGESTÕES 

A Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários insta a Comissão dos Orçamentos, 

competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de 

resolução que aprovar: 

A. Considerando que, de acordo com sondagens recentes, a maioria dos cidadãos europeus é 

favorável a um maior empenho da UE em domínios como a defesa e a segurança, o ensino 

e a inovação, bem como as políticas social e económica, e que este facto tem implicações 

orçamentais;  

B. Considerando que o Brexit terá um impacto significativo na parte das receitas do orçamento 

da UE; 

C. Considerando que a contribuição baseada no RNB foi criada para equilibrar as despesas 

não abrangidas por outras receitas ao nível da UE e que, neste sentido, poderia ser de 

natureza residual; que a parte das contribuições baseadas no RNB aumentou de 13,2 %, em 

1991, para 66,3 %, em 2016, e que, atualmente, constitui a principal fonte de financiamento 

do orçamento da UE; 

1. Congratula-se com a abordagem adotada no documento de reflexão sobre o futuro das 

finanças da UE, segundo o qual o objetivo dos princípios básicos do orçamento da UE 

deve consistir em proporcionar valor acrescentado europeu em comparação com os 

orçamentos nacionais, a fim de obter economias de escala, bem como em assegurar uma 

utilização dos fundos da UE tão eficiente e direcionada quanto possível, a fim de otimizar 

o desempenho de cada euro despendido;  

2. Salienta que um sistema reformado de recursos próprios da UE não deve implicar 

encargos fiscais adicionais para os cidadãos da UE e deve evitar o alargamento da 

natureza regressiva do sistema de recursos próprios da UE; 

3. Considera que a excessiva dependência da contribuição baseada no RNB como principal 

fonte de financiamento do orçamento da UE perpetua uma lógica de «contrapartida 

justa»; congratula-se com o trabalho do grupo de alto nível sobre os recursos próprios e, 

em particular, as medidas propostas destinadas a compensar a proporção da contribuição 

baseada no RNB; entende que a utilização de verdadeiros recursos próprios, tradicionais 

ou novos, poderia substituir, pelo menos, parcialmente, e, portanto, reduzir a contribuição 

baseada no RNB; 

4. Considera que a reforma do sistema de recursos próprios deve nortear-se pelos princípios 

da simplicidade, estabilidade, flexibilidade, transparência, equidade, democracia e valor 

acrescentado da UE, com o intuito de permitir aos cidadãos compreender melhor o modo 

como o orçamento da UE é financiado; 

5. Considera que, tal como sublinhado no relatório do grupo de alto nível, deve ser dada 

preferência a verdadeiros recursos próprios, com uma clara dimensão europeia;  

6. Acolhe favoravelmente a proposta do grupo de alto nível pela sua visão do recurso 

próprio baseado no IVA, que visa simplificá-lo, diminuir os custos administrativos e 

reforçar a ligação com a política da UE em matéria de IVA e as receitas reais do IVA; 

considera que uma tal reforma do recurso próprio baseado no IVA contribuiria para 
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combater a fraude, a evasão e a elisão fiscais de forma mais eficaz; considera, além disso, 

que apenas um regime definitivo de IVA na UE, juntamente com o respetivo recurso 

próprio, proporcionaria um sistema justo para os cidadãos europeus no que respeita ao 

orçamento da UE; 

7. Considera que a Comissão, com base nas conclusões do reexame da Diretiva relativa a 

uma matéria coletável comum consolidada do imposto sobre as sociedades (MCCCIS), 

deverá propor os termos e as condições para consagrar uma parte das receitas fiscais 

geradas pela MCCCIS ao orçamento da União, a fim de reduzir de forma proporcional as 

contribuições dos Estados-Membros para o mesmo; 

8. Acolhe favoravelmente o debate sobre as possíveis opções no que diz respeito a impostos 

destinados a apoiar os esforços da UE na gestão dos desafios ambientais; 

9. Sublinha que devem ser suprimidos todos os abatimentos («rebates») na parte das 

receitas; considera que a percentagem das despesas de gestão que as autoridades 

aduaneiras nacionais recebem a partir das pautas e dos impostos liquidados não deve 

exceder os custos administrativos associados; 

10. Saúda a intenção da Comissão de apresentar uma proposta relativa à criação de uma 

rubrica orçamental específica da área do euro no âmbito do orçamento da UE; 

11. Realça que, não obstante a necessidade de recursos financeiros suficientes para a UE, é 

importante não aumentar a carga fiscal sobre os cidadãos; 

12. Toma nota do pacote da Comissão «União Económica e Monetária», de 6 de dezembro 

de 2017, que contém propostas relativas à criação do cargo do chamado «Ministro 

Europeu da Economia e Finanças», com vista a transformar o Mecanismo Europeu de 

Estabilidade num fundo monetário europeu e a criar novos instrumentos orçamentais para 

a estabilidade da área do euro no quadro da UE;  

13. Considera que, a fim de velar por que a área do euro possa gerar benefícios para todos os 

cidadãos, poderá ser conveniente criar uma capacidade orçamental da área do euro com 

uma rubrica orçamental específica no orçamento da UE, no quadro da União, mas acima 

e além dos cálculos do limite máximo das autorizações e pagamentos no âmbito do 

quadro financeiro plurianual e dentro dos limites jurídicos dos Tratados, evitando 

sobreposições com as políticas existentes e sem criar uma fragmentação no interior do 

orçamento; defende que esta capacidade orçamental deve ser dotada dos meios e 

instrumentos que lhe permita desempenhar funções de estabilização macroeconómica; 

salienta, porém, a necessidade de os Estados-Membros respeitarem o Pacto de 

Estabilidade e Crescimento, incluindo o respeito das suas cláusulas de flexibilidade; 

realça igualmente a necessidade de salvaguardar o investimento, prevenir o desemprego e 

a insegurança, prever incentivos para a realização de reformas estruturais destinadas a 

modernizar as economias dos Estados-Membros, lograr a convergência económica e 

social e reforçar o sistema financeiro em toda a Europa;  

14. Considera que, como sugerido pelo grupo de alto nível, uma capacidade orçamental da 

área do euro poderá ser parcialmente financiada através de recursos próprios que possam 

ser mais facilmente executados na área do euro, nomeadamente uma percentagem das 

receitas provenientes de um imposto sobre as transações financeiras; salienta, no entanto, 
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que deve ser evitada a criação de uma ligação entre tipos específicos de receitas e 

despesas no orçamento;  

15. Considera que deve ser estabelecida uma clara ligação entre a despesa orçamental e os 

objetivos estratégicos, de modo a garantir a legitimidade democrática das medidas 

decididas ao nível europeu; entende que, a fim de aumentar o apoio público aos recursos 

próprios europeus, estes últimos deverão ter uma clara componente de valor acrescentado 

ao nível da UE; 

16. Considera que a legitimidade das políticas públicas a nível nacional e da UE, em especial 

no caso da política orçamental, se pauta pelos princípios da democracia e da 

transparência e decorre de uma clara ligação entre o processo de decisão, a 

responsabilização e a responsabilidade; toma nota da proposta apresentada pelo 

Presidente da Comissão relativa à criação do cargo, no seio da Comissão, do chamado 

«Ministro Europeu da Economia e das Finanças»; considera que tal permitirá melhorar a 

responsabilização democrática da governação económica da UE, em particular perante o 

Parlamento Europeu;  

17. Considera que a decisão do Conselho relativa aos recursos próprios deverá ser adotada 

com base numa maior participação do Parlamento Europeu. 
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